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Sessão de  22 	de 19  91	 ACÓRDÃO N2	

Recurso n2 97.824 - IRPJ EX: de 1987

Recorrente : NETWORK- INDÚSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA._

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

,
GASTOS COM VIAGENS - Operacional ,a
despesa de viagem e estadia realizada
por ' s6cios ao exterior, se necessária
à atividade da empresa e à manutenção
da fonte produtora, uma vez comprova-
da a sua vinculação aos objetivos da
Pessoa jurídica.

1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por NETWORK INDOSTRIAE WIERCIODE ROUPASLTEA.

,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar IDX:ovellto

	

ao recurso, nos termos do re1at6rio e voto -que passam a 4:ntegrar	 o
,presente julgado.
,
,

Sala das Sessa-s ODFL, em 22 de janej_xo de 1591

URGEa:
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E I' Á e-çs.	 i, PRESIDENTE.,
x

••nn••n••n••••••	
,

kok..A..~...ftj	 41,1	 Ámlailli

FRANCISCO DEF--1,-, M1RAND' 	 - R LATORININMINI 	 ,:
n --' ,	 .,

VISTO M AFONSO C $1) ERREI D E CAMPOS ,r, PROCURADOR DA RAE ZENDA WRONAI4
SESSÃO DE: 1 4 MAR 1991 ,,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei 	 '

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCSIETA DE PAIVA, CELSO

ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUAR-

DO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9: 97.824

ACóRDAC)N9: 101-81.036

RECORRENTE : NETWORK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,
foi alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fls. 05/06,
no qual é exigido o recolhimento do crédito tributário em valor equi-
valente a 677,73 OTNs resultante de glosa de despesas de viagem, 	 no 1
mentante de Cz$ 152.528,29, imputado à conta de resultado no ano-base
de 1986, exerc. de 1987.

A razão da glosa foi a não comprovação efetiva da
estrita conexão da des pesa com a atividade explorada.

Na impugnação que interpôs contra a exigência, sus-
tenta a interessada que as despesas foram suportadas com a viagem fei
ta ao exterior pelas duas sócias Giuseppina Alarico e Maria Tereza
Bianco, a serviço da empresa que tem como atividade a confecção clerru
pas femininas, fazendo periodicamente lançamentos de seus modelos, a
fim de tornar-se mais agressiva junto ao meraado consumidor e concor-
rer em condiOes de igualdade com os fabricantes de moda. Justifica a
necessidade de estar sempre atualizada com os lançamentos e tendênci-
as da moda europeia que predominaráértroerto-Pe4P4or" buscando assim ins
piração nos principais centros europeus lançadores de moda feminina.'
Assim entendido, a ida das sócias ao exterior, foi exclusivamente a '
trabalho, trazendo grandes benefícios .4" empresa, cama se vê no Relat6
rio de Viagem que anexou, onde ficou comprovado que as sócias visita-
ram diversas lojas em Londres no período de 10/10/86 a 13/10/86; 	 em
Paris , no período de 13/10/86 a 18/10/86,e em Roma, no período 	 ide
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1. - 18~86a 25/10186, tirando fotos para inSpiração e desenvolvimento

da coleção Outono/inverno-87. Graças a isso ficou a par da diversi

dade de fios utilizados para confecção de seda e blusas de linha,'

algodÃo, poliester, acetinados e bijouterias e materiais -usados pa

ra confecção destas. Foram-lhe apresentados os novos lançamentos I

da estaçãO, na parte de malha, tecido e um novo -material embarra--

chada para confecção de roupas de mar, sendo pesquisadas novas tex

turas de malhas e moletons e bem assim uma gama de produtos, tanto

na parte feminina quanto na masculina e infantil. Induvidoso por-

tanto que tão proveitosos contatos, com assimilação do Que há, de

melhor da atual tendência da moda europeia proporcionaram grande a

vançO a empresa e benefícios de grande monta, com retorno certo.
Poe: satisfeitos os requisitos previstos no art. 191, § 19 do RIR/

_

80, A glosa fiscal é inteiramente improcedente, por comprovada A

necessidade da despesa de viagem apropriada como operacional. Ane-

xou as fls. 29/32, o RelatOrio de viagem, com a indicação das lo-
jas visitadas em Londres, Paris:e Roma, e bem assim os contatos

feitos e o que foi nas mesmas observado e tratado. Referido Relató

rio especifica os gastos destacadamente em cada uma dessas oapi-

tais, e em seu rodapé foi passado o recibo do valor total, novalor

de Cz$ 152.528,29. As fls. 33/36 foram anexados em xerocópia as fa

turas dos hotéis onde as sOcias ficaram hospedadas, e â f1.37, xe-

rocópia dos comprovantes das passagens aéreas.

Após a informação fiscal de fls. 44/45, veio A de-

cisão de 19 grau julgando a ação fiscal procedente por incomprova-

da a necessidade dos gastos de viagem no interesse da autuada.

No recurso que interioôs contra a gtAt,,d'a decisÃo A
recorrente reproduz em linhas gerais a mesma argumentação apresen-

tada na fase impugnatória, aduzindo que / tendo a autoridade lançado

ra .littnada conhecimento do objetivo da viagem empreendida pelas s6—

cias ao exterior, jamais Poderia objetar quanto a legitimidade das
despesas apropriadas como operacionais, não só porque foram total-

mente comprovadas como também porque se identificam em dispêndios'

absulutamente necessários para a realização das transaçOes exigi-

as Pela atividade da empresa, satiseitoS	 assim os requisitos e-

numerados no art. 191, § 19 e 29 do RIR/80.,/

1

o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro Francisco de Assis Miranda, relator.

Segundo o conceito legal insito no art. 191, §19 do

RIR/80, o gasto e necessãrio quando essencial a qualquer transação'
ou operação exigida pela exploração da,s, at~gdes t 	 s„

que estejam ,v±1161adas can as foi¡teà,_ produttir- as,:de' -xériàlnefito-s,

Na espécie dos autos entendemos que a recorrente lo

grou can-provar a necessidade do dis péndio que apropriou como opera-

cional no ano-base de 1986.

De fato A atividade explorada 'tistificava plenamen-

te a viagem feita pelas duas s6cias ao exterior, com o objetivo

assimilar a tendência e lançamento da moda europeia, conforme deta-

lhadamente especificado no Rela,t6rio de viagem Às fls. 29/32.

Por outro lado os comprovantes carreados aos autos'

não deixam drivida quanto a realização da viagem (despesas com hospe
dagem, passagens aéreas) e o Pagamento.

No caso1 a despesa se identifica como normal, ou se--
ja, aquela se verifica comumente no tipo de operação ou transação

efetuada e que, na realização do neg6cio, se apresenta de forma usu

al, costumeira ou ordinãria. O requisito da usua,lidade deve ser in-

terpretado na acepção de habitual na espécie de negOcio.

Nessa linha de raciocínio, voto elo provimento do

recurso.
 

C419
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR.
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